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PROJETO DE AGENDA ANOTADA PARA O VIGÉSIMO PRIMEIRO CONGRESSO INTERAMERICANO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE TURISMO
(Apresentado pela Delegação de Honduras. 

Inclui comentários apresentados na reunião informal de 25 de abril de 2013)

“O geoturismo em benefício das comunidades”
(5 e 6 de setembro de 2013 – São Pedro Sula, Honduras)

1 O geoturismo e as comunidades locais
O turismo, uma atividade caracterizada por seu dinamismo, abrange dentro de suas atividades o que aqui se define como GEOTURISMO. De acordo com a National Geographic, a metodologia do geoturismo promove o desenvolvimento sustentável das comunidades com a participação ativa da população, autoridades, incluindo a paisagem e/ou a cultura local com um aproveitamento racional dos recursos naturais e culturais.

1.1 O geoturismo e seus alcances


Podemos afirmar que o geoturismo é uma extensão do turismo particularmente associado ao ecoturismo, proporcionando aos turistas um melhor entendimento de todo o ambiente, vinculando aspectos culturais e históricos. Além disso, o geoturismo estimula a economia e desenvolvimento, melhorando as condições de vida e fortalecendo o sentimento de identidade das comunidades, sendo esta uma das premissas deste Congresso.

1.2 O artesanato e sua contribuição às comunidades

O Artesanato é um conceito muito rico, sendo a carga cultural de uma região ou aldeia. Podemos definir o conceito de artesanato como “o resultado da criatividade e imaginação, plasmado num produto em cuja elaboração se transformam racionalmente materiais de origem natural, geralmente com processos e técnicas manuais. Os objetos artesanais estão carregados de um alto valor cultural e, devido a seu processo, são peças únicas. Hoje, o artesanato se projeta como uma solução produtiva e economicamente rentável”. 


Pelo descrito anteriormente, nasce a preocupação com o fortalecimento desta atividade, já que é congruente com o desenvolvimento das comunidades; através deste ofício, o artesão ganha seu sustento ultrapassando seu valor econômico e abarcando o cultural, espiritual e ecológico, para enumerar apenas alguns campos. 

1.3 A importância das etnias e grupos vulneráveis


O conceito de vulnerabilidade se aplica àquelas pessoas que se encontram em condição de risco, o que dificulta seu acesso a melhores condições de vida.


Do ponto de vista dos direitos humanos, é essencial abordar o tema das etnias e demais grupos vulneráveis, já que seu bem-estar faz parte das políticas públicas de vários países, sendo necessário incorporar esses grupos no desenvolvimento econômico e social.

1.4 Apoio governamental e da cooperação internacional ao geoturismo

Por mandato, governos locais e nacionais são os responsáveis por criar e fomentar políticas de desenvolvimento e cooperação que se traduzam em oportunidades que levem ao melhoramento das condições socioeconômicas das populações comunitárias. Os esforços e mecanismos de melhora e promoção de atrações turísticas realizados por grupos organizados, empreendedores, micro, pequenos e médios empresários de uma comunidade, com o propósito de contar com alternativas de geração de renda, conservação de suas culturas e preservação de recursos naturais, demoram em dar resultados positivos tangíveis se governos locais e nacionais não destinam recursos que contribuam à cimentação e ampliação destas iniciativas. O investimento de recursos locais, acompanhado de uma oportuna gestão de recursos financeiros e assessorias especializadas prestadas por organismos de cooperação internacional, representa um impulso para observar bons resultados de atividades executadas pelas comunidades. Mediante a exposição de experiências sistematizadas e apresentação de impactos positivos que ilustrem os benefícios de fomentar políticas em prol do desenvolvimento comunitário, seja com recursos locais ou transnacionais, garantimos o ajuste a metodologias e modelos de gestão turística que levem à sustentabilidade das ações empreendidas em benefício de comunidades, seja por seu potencial natural, social ou cultural. Neste sentido, o Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Altas Autoridades de Turismo representa uma oportunidade única para que os países participantes apresentem as lições aprendidas e analisem casos de êxito que contribuam a orientar ou redirecionar ações e esforços realizados por países membros em benefício do fomento turístico de suas regiões.


O Vigésimo Primeiro Congresso considera de vital importância viabilizar o acesso a recursos financeiros do setor governamental e da cooperação internacional que permitam fomentar o geoturismo como um instrumento para o desenvolvimento humano das comunidades.

2 A segurança pública e comunitária no âmbito do turismo sustentável

O termo “segurança” no contexto do Vigésimo Primeiro Congresso de Altas Autoridades de Turismo é interpretado a partir da capacidade de dar resposta efetiva a riscos, ameaças ou vulnerabilidades e estar preparados para preveni-los, contê-los e enfrentá-los. Quando fomentamos atividades turísticas, o conceito alcança maior relevância devido a que, como Estado ou comunidade, estamos obrigados a identificar e enfrentar situações de ausência ou diminuição de riscos para o bem-estar do ambiente social, natural e cultural.


Disso derivamos conceitos como Segurança Pública, que se orienta a disciplinar o comportamento da sociedade mediante ações normativas da ordem pública, vista como a garantia que o Estado proporciona com o propósito de assegurar a ordem pública, proteger a integridade física das pessoas e seus bens, prevenir delitos e infrações ou regulamentos governamentais e de policia, colaborar na investigação e persecução dos delitos e auxiliar a população em caso de sinistros e desastres”. A Segurança Comunitária baseia sua atuação em novos paradigmas que comprometem ativamente a própria comunidade; desta e de suas autoridades, é possível obter conselhos, cooperação, informação e a compreensão dos problemas que se apresentam aos responsáveis pela segurança pública nesta matéria. Às comunidades, suas autoridades devem proporcionar confiança, atenção oportuna, apoio decidido, amizade franca e, também, programas concretos de autoproteção, educação e recreação.

Nesse sentido, buscar sinergias para a criação de espaços de participação proativa entre os atores envolvidos (Estado, comunidade, sociedade civil, associação empresarial, entre outros), é vital para garantir condições seguras no plano público e comunitário que levem a neutralizar situações apresentadas e, portanto, salvaguardar direitos individuais. O Estado e as comunidades são os fiadores da segurança e ante a vulnerabilidade e ineficácia se converte em um tema sensível e de preocupação permanente para a cidadania em geral e para o setor turístico em particular.

2.1 Práticas desenvolvidas para melhorar o perfil de segurança de uma comunidade

Neste tema específico, a região latino-americana sofre a extrema violência devida aos homicídios, provocados em sua maioria por atividades criminosas, roubos com violência, sequestros e quadrilhas juvenis como consequência da falta de oportunidades, dissolução do núcleo familiar e perda de valores. De acordo com a Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública, convocada pelo Conselho Permanente da OEA, a situação relativa à segurança pública constitui hoje a principal ameaça para a estabilidade, o fortalecimento democrático e as possibilidades de desenvolvimento de nossa região, devendo ser combatida coletivamente.


Neste contexto, os participantes do Congresso Interamericano terão a oportunidade de conhecer experiências bem-sucedidas levadas a cabo por países irmãos que permita contar com lições aprendidas e indagar sobre metodologias e ferramentas para enfrentar situações tanto de vulnerabilidade como de riscos, não só para turistas e visitantes, mas para a comunidade e seus recursos em geral.

2.2 Participação cívica com ênfase no papel dos meios de comunicação

Atualmente, os meios de comunicação são um canal importante para difundir notícias, variando unicamente o compromisso, os valores e princípios que marcam o desenvolvimento pessoal e profissional do comunicador. 

Respeitando o direito à informação emoldurado na Declaração dos Direitos Humanos, busca-se encontrar a forma para que o comunicador projete uma imagem positiva, relegando a notícia sensacionalista, não obstante as circunstâncias de violência que convulsionam a região e que afetam a indústria turística drasticamente.

2.3 Gestão e resiliência ante um desastre natural sob a ótica do setor do turismo 

Os desastres naturais, como os furacões, terremotos e inundações, entre outros, têm um impacto sobre o lugar onde ocorrem, afetando a segurança do turista e das populações receptoras. As perdas econômicas na área turística são incalculáveis; somando-se a má referência dos turistas que sofreram as consequências desses fenômenos, inclusive afetando a imagem do destino. O Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo buscará dar resposta às perguntas: como as autoridades locais devem estar preparadas para a eventualidade de um desastre e que atividades devem ser empreendidas para mitigar as consequências para o setor do turismo?
3 Gestão sustentável de destinos

As atividades de entretenimento, simples ócio ou aproveitamento de serviços proporcionados pelo ecossistema, enquadrados no conceito de Turismo Sustentável, estão aumentando. Segundo o Conselho Global de Turismo Sustentável (GSTC), a demanda destes serviços por parte do consumidor está crescendo, motivo pelo qual provedores na indústria turística estão desenvolvendo novos programas verdes e os governos e agências internacionais estão criando novas políticas para motivar a implementação de práticas sustentáveis na indústria. Não obstante, que significa realmente criar políticas para a motivação da implementação de práticas sustentáveis de gestão e administração de destinos? Como pode ser medido efetivamente e demonstrado para que assim se construa a confiança do consumidor na busca da maximização de seus recursos investidos, da minimização de impactos negativos e da otimização de impactos positivos da atividade turística em um destino, promovendo prosperidade nos negócios, fomentando o beneficio às comunidades e a promoção do patrimônio culturas e saindo triunfante ante críticas que enfatizam que todas estas ações obedecem a modas e discussões filosóficas do momento ou de uma atualidade específica no tempo e no espaço? 


O interesse da OEA é que os países membros contem com ferramentas metodológicas práticas em benefício das comunidades e de atores vinculados ao turismo, assim como para a conservação do meio ambiente. Dentro deste organismo, é preciso fomentar políticas de ordem pública e contribuição do setor privado que contribuam ao ansiado desenvolvimento sustentável das Américas. A gestão sustentável de destinos e outros subtemas indicados nesta seção estão ligados aos esforços e contribuições obtidas como resultado das resoluções do Décimo Nono e do Vigésimo Congresso Interamericano de Altas Autoridades de Turismo, realizados em El Salvador e Equador, respectivamente.
3.1 Planejamento de destinos e desenvolvimento de políticas


O planejamento e a gestão dos destinos turísticos devem ser visualizados como áreas fundamentais para o desenvolvimento da política turística e intervenção das administrações públicas na atividade turística dos destinos. O desenvolvimento e implementação de políticas de fomento turístico adequadas e consensuais contribui para compreender os diferentes objetivos da intervenção pública no planejamento e gestão dos destinos turísticos, tanto no âmbito da oferta (destinos e produtos) como da demanda turística (mercados e consumidores). As intervenções, palestras e discussões dos representantes dos países membros durante o Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano, a ser realizado em São Pedro Sula, Honduras, permitirão conhecer e desenvolver métodos e instrumentos que a política turística utiliza para o planejamento, gestão e avaliação dos destinos turísticos, bem como o papel dos agentes de cada destino turístico.

3.2 Experiências e benefícios obtidos pelas comunidades

Nos países da América os destinos turísticos estão experimentando um posicionamento sem precedentes. Resultados que vão desde a gestão sustentável de recursos marinhos e aquáticos até a promoção da diversidade natural e cultural são muito reconhecidos no âmbito mundial e, além disso, conseguiram o envolvimento das comunidades em seus processos de desenvolvimento. Por isso, e enquadrado nos temas e subtemas anteriores, busca-se fazer com que as comunidades apresentem experiências concretas e bem-sucedidas que sirvam de referência e estudos de caso para a implementação e fomento de atividades em outros destinos do continente.

3.3 Responsabilidade social empresarial e ambiental


Podemos definir a responsabilidade social empresarial como: “Fazer negócios baseados em princípios éticos e apegados à lei” sem perder de vista a rentabilidade das empresas. Isto requer que as empresas tenham uma posição ativa e responsável com respeito a suas operações, mantendo um equilíbrio entre o crescimento econômico, o bem-estar social e o aproveitamento, no bom sentido da palavra, dos recursos naturais e do meio ambiente, sendo estes dois últimos conceitos básicos para o turismo sustentável em um ambiente amigável para a sociedade.

3.4 Turismo baixo em carbono


As pegadas ecológicas produzidas pelas diversas atividades desenvolvidas em cada destino e atração turística constituem preocupações que estão aumentando por parte das organizações públicas e privadas que promovem o posicionamento do turismo nas regiões latino-americanas. Nossas sociedades não podem se omitir em relação aos efeitos causados pelo fenômeno da mudança climática e todas as suas derivações. Como setor que promove o turismo, estamos obrigados a fomentar em governos locais e nacionais, em empresas turísticas e nos cidadãos comuns a implementação de métodos alternativos para mitigação e adaptação a esses efeitos, buscando o desenvolvimento sustentável e potenciando o apoio ao desenvolvimento de tecnologias inovadoras, financiamento e criação de capacidades de maneira mensurável e verificável. O Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Turismo representa uma oportunidade única de compartilhar informação sobre melhores práticas que permitam aos Estados membros, empresas, autoridades, etc., progredir rumo a destinos turísticos baixos em emissão de carbono.

4 Relatórios

Após a criação da Comissão Interamericana de Turismo (CITUR) e da aprovação dos documentos normativos do Fundo Hemisférico de Turismo, é importante discutir os avanços, realizações e o caminho a seguir no futuro. Poder-se-á contar também com um relatório das atividades realizadas pela Secretaria-Geral em apoio ao processo ministerial de turismo.
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